
 

1 

 

PROCESSO Nº 013/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022. 

TIPO: MENOR PREÇO, considerando o valor Global.  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAR SISTEMA DEUR-

WEB DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO URBANO E RURAL VIA WEB, COM O 

OBJETIVO DE ACOMPANHAR OS DADOS ECONÔMICOS E FISCAIS, DAS 

EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO, BEM COMO AS EMPRESAS COM SEDE 

EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUE PRATICAM A COMPRA DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, BEM COMO A INDÚSTRIA E 

COMERCIO LOCAL, O LEVANTAMENTO DA ATIVIDADE RURAL COM O 

INTUÍDO DE FORNECER INFORMAÇÕES CONTUNDENTES PARA AUXILIAR A 

FISCALIZAÇÃO DO ITR, BEM COMO ELEMENTOS E DADOS ECONÔMICOS 

PARA A GERAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 

INTEGRADO E SUSTENTÁVEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/03/2022 ÀS 09H00MIN. 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA por intermédio do Excelentíssimo 

Prefeito Municipal o Senhor Paulo Eduardo Pinto, da Secretaria Municipal da Administração, 

mediante ao Presidente da COMUL – Comissão Municipal de Licitações do Município, 

designada pela Portaria n.º 137/2022 de 19 de Janeiro de 2022, comunica para conhecimento 

dos interessados, que estará realizando “PREGÃO PRESENCIAL” do tipo MENOR 

PREÇO, de conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações, bem 

como as condições a seguir estabelecidas. 

 

1 – PREÂMBULO  

 

1.1. A sessão pública será realizada no PAÇO MUNICIPAL, sito na Rua Livino Cardoso de 

Oliveira, nº 699 – Centro, no dia 17 de março de 2022, com início às 09h00min, horário de 

Brasília/DF, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio designados 

nos autos do processo em epígrafe.   

 

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

1.3. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

1.4. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 
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endereço acima mencionado, na sessão de processamento do Pregão, após o credenciamento 

dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

 

1.5. A formalização de consultas, observados os prazos legais, poderão ser efetivadas através 

de documento devidamente entregue junto ao setor de protocolo da municipalidade, dirigido 

ao Pregoeiro, informando o número do processo e número do pregão. Não serão aceitas 

consultas ou reclamações efetivadas através de ligação telefônica ou consulta oral. 

 

2 - OBJETO 

 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

IMPLANTAR SISTEMA DEUR-WEB DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

URBANO E RURAL VIA WEB, COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR OS DADOS 

ECONÔMICOS E FISCAIS, DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO, BEM 

COMO AS EMPRESAS COM SEDE EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUE PRATICAM 

A COMPRA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, 

BEM COMO A INDÚSTRIA E COMERCIO LOCAL, O LEVANTAMENTO DA 

ATIVIDADE RURAL COM O INTUÍDO DE FORNECER INFORMAÇÕES 

CONTUNDENTES PARA AUXILIAR A FISCALIZAÇÃO DO ITR, BEM COMO 

ELEMENTOS E DADOS ECONÔMICOS PARA A GERAÇÃO DE POLÍTICA 

PÚBLICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

3 – PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. As empresas interessadas em participar do presente certame, deverão retirar o Edital 

Completo e seus anexos no site oficial da Prefeitura: www.florinea.sp.gov.br, ou solicitado 

pelo  e-mail: licitacao@florinea.sp.gov.br. 

 

3.2. Poderão participar do presente Pregão Presencial, as empresas que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.  

 

3.3. A participação no Pregão se dará através de representante legal presente a Sessão, 

devidamente credenciado, que portar os envelopes Proposta e Habilitação, a quem caberá a 

responsabilidade em ofertar lances exclusivamente verbais, observadas data e horário pré-

estabelecidos, sendo todos os atos consignados em ata própria. 

 

3.4. Os licitantes deverão entregar em separado, declaração de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação, e que somente entregarão envelopes contendo a indicação do objeto 

e do preço ofertado (modelo em anexo). 

http://www.florinea.sp.gov.br/
mailto:licitacao@florinea.sp.gov.br
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3.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata 

ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, salvo, casos 

de Recuperação Judicial, nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas. 

 

3.6. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

 

3.7. Não será permitida aos representantes, salvo a autorização do Pregoeiro, a comunicação 

via telefone fixo ou celular durante a sessão até a assinatura da Ata, sob pena de 

desclassificação. 

 

3.8. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão até a assinatura da Ata, 

poderá importar a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização 

expressa do Pregoeiro 

 

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar na data e horário designado no 

presente Edital. 

 

4.2. O credenciamento dar-se-á através da apresentação dos seguintes documentos: 

 

4.2.1. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou ocupar cargo assemelhado na empresa 

proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social devidamente 

autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, bem como cópia do documento original de 

identificação com foto de todos os sócios; 

 

4.2.2. Em se tratando de procurador, as empresas deverão credenciar um representante, 

mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular (Modelo em 

Anexo), com firma reconhecida por autenticidade, atribuindo poderes para praticar todos os 

atos inerentes ao procedimento licitatório em questão, deverá apresentar ainda cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social devidamente autenticado bem como o documento 

original de identificação com foto do representante e de todos os sócios. 

 

4.2.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciado, sendo que cada 

um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
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4.2.4. A ausência do credenciado, em qualquer momento do credenciamento, poderá importar 

a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

 

4.2.5. O credenciamento do licitante implica a responsabilidade legal do mesmo ou seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão presencial. 

 

4.3. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 

 

a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 

qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido em anexo neste Edital, e apresentada FORA dos envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 

(Habilitação). 

 

4.4 - Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 

 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos 

direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo VI deste Edital apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 

 

4.4.1- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

4.4.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (Redação dada pela 

Lei Complementar nº147, de 7 de agosto de 2014); 

 

4.4.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 4.4.2, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
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A Proposta e os Documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em dois 

envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

5.1. O envelope nº I – Proposta deverá conter em seu interior a Proposta devidamente 

preenchida em papel timbrado da empresa através de processo de informática, de forma clara 

e legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante 

legal da empresa ou pelo procurador. 

 

5.1.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

 

a) Nome da licitante, endereço completo, número do CNPJ e nº da Inscrição 

Estadual/Municipal; 

 

b) Número do Processo e número do Pregão; 

 

c) Preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais, sem qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

d) Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalícias; 

 

e) Inclusão de todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: despesas com tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

 

f)  Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

deste pregão; 

 

“Denominação da empresa” 

Envelope nº 1 – Proposta 

Pregão nº ____/2022 

Processo nº ____/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FLORÍNEA 

 

“Denominação da empresa” 

Envelope nº 2 – Habilitação 

Pregão nº ____/2022 

Processo nº ____/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FLORÍNEA 
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g) O serviço ofertado deverá ser de qualidade e atender aos padrões de mercado, de acordo 

com as normas pertinentes; 

 

h) O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável; 

 

i) Dados bancários e dados de quem irá assinar o Contrato. 

 

5.1.2. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam 

às especificações ou quantidades contidas no Termo de Referência deste Edital serão 

desconsideradas. 

 

5.1.3. Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da administração.  

 

5.2. O envelope nº II – Habilitação deverá conter em seu interior os seguintes documentos 

devidamente autenticados: 

 

5.2.1 HABILITAÇÃO JURIDICA, conforme o caso: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir. 

 

Os documentos relacionados no item “6.1.1” não precisarão constar do Envelope nº 2 – 

Habilitação, se tiverem sido apresentados para credenciamento neste pregão. 
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5.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA - prova de regularidade com a Fazenda Nacional 

e Receita Federal, com prazo de validade em vigor; 

 

c) CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL - prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual, com prazo de validade em vigor; 

 Para as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a regularidade de débito com a 

Fazenda Estadual será atestada pela apresentação das Certidões emitidas pela 

Secretaria da Fazenda (débitos não inscritos) e pela Procuradoria Geral do Estado 

(débitos inscritos em dívida ativa). 

 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL - prova de regularidade com a 

Fazenda Municipal, referente a débitos mobiliários e imobiliários, com prazo de validade em 

vigor; 

 

e) CERTIFICADO DE REGULARIDADE FGTS - prova de regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, com prazo de validade em vigor; 

 

f) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - prova de regularidade; 

 

5.2.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA  

  

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para o 

recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio 

documento, ou “apresentação do Plano de Recuperação homologado pelo judiciário em pleno 

vigor, nos termos da Súmula TCESP nº 50
1
. 

 

5.2.4 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

                                                 
1
 Súmula 50: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em 

recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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a) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação 

(modelo em anexo); 

 

b) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7° da Constituição Federal (modelo em anexo). 

 

5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante 

a sessão pública.  

 

5.3. Todos os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de vigência 

de validade. 

 

5.4. As certidões positivas com efeito de negativas, serão aceitas para efeito de habilitação. 

 

5.5. Toda documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial, ou 

através de impresso informatizado obtido via INTERNET. As autenticações poderão também 

ser feitas por membro da Comissão Municipal de Licitações, nos termos do artigo 32 da Lei 

nº 8.666/93, no ato de abertura do envelope respectivo, desde que referidas cópias se façam 

acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação 

requerida, ao representante legal presente. 

 

5.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

 

5.7. Poderão ser admitidos pelo pregoeiro a substituição de documentos de declaração, dentro 

do prazo de 24 horas, desde que não comprometam o interesse público e da administração. 

 

5.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às Certidões. 

 

6 – ABERTURA DA PROPOSTA E JULGAMENTO 
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6.1. O Pregoeiro dará início à Sessão Pública, na data e horário previamente designados, 

emitindo breve explanação acerca do objetivo da realização do certame licitatório, iniciando o 

credenciamento dos interessados presentes, que terá duração média de 30 (trinta) minutos. 

 

6.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, e em separado os envelopes de proposta e 

habilitação. 

 

6.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, 

por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

 

6.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

6.4.1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas no Edital; 

 

6.4.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

 

6.4.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 

vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de 

classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda ao edital; 

 

6.4.4. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 

 

6.5. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados 

os seguintes critérios: 

 

6.5.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; 

 

6.5.2. Em não havendo pelo menos 03 (três) na condição definida no subitem 6.5.1., serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até no máximo de 03 (três). 

No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independente 

do número de licitantes. 
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6.6. Para efeito de seleção será considerado o valor global do Item, sendo esse o valor previsto 

para contratação de 12 meses. 

 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. O Pregoeiro convidará individualmente e de forma ordenada as licitantes selecionadas a 

formular lances, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços 

(conforme sistema). 

 

7.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 50,00 (cinquenta 

reais). A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o valor total 

global da proposta. 

 

7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.4. A etapa de lances para cada item será encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances, considerando-se que este período não seja superior a 05 

minutos. Excedendo-se o tempo determinado e em não havendo todos os participantes 

declinado, determinará o Pregoeiro um período adicional de 5 minutos para que seja 

encerrada a etapa. 

 

7.5. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas todas as propostas apresentadas na ordem 

crescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

 

7.6. Poderá o Pregoeiro negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 

do preço. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7.7. A aceitabilidade do preço vencedor do item, somente será aceita, se estiver até o valor 

máximo disponibilizado pela administração, que é o valor global de R$ 143.334,12, para 12 

meses de prestação de serviços. 

 

7.8. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será determinado pelo Pregoeiro a 

abertura do envelope de nº 2, contendo os documentos de habilitação de seu autor. 
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8. HABILITAÇÃO 

 

8.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, inclusive mediante: 

 

8.1.1. Substituição e apresentação de documentos; 

 

8.1.2. Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

 

8.2. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

 

8.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo esta indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

8.4. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será declarada vencedora do certame. 

 

8.5. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 

o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 

decidirá sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

 

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

9.1. As licitantes poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente 

edital, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

inclusive, ao Setor de Licitações, das 07h30min às 11h00min e 12h30min ás 17h00min, no 

endereço sito à Rua Livino Cardoso de Oliveira, nº 699, Centro, CEP: 19.870-000 

Florínea/SP. 

 

9.1.1. Os pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnação o presente edital, 

observado o prazo legal, deverão ser formalizados através de documento devidamente 
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protocolado junto ao setor de protocolo da municipalidade, dirigido ao Pregoeiro, informando 

o número do processo e número do pregão.  

 

9.2. Não serão aceitas consultas ou reclamações efetivadas através de ligação telefônica ou 

consulta oral. 

 

9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e pelo órgão licitante, decidir sobre a 

impugnação ao edital. 

 

9.4. A impugnação feita pelo licitante não o impedirá de participar da licitação. 

 

9.5. Qualquer modificação que sobrevier ao Edital, em consequência das decisões das 

impugnações que afetem a formulação das propostas ou a participação de potenciais 

fornecedores, ensejará a publicação de nova data para a realização do certame. 

 

9.6. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pela Prefeitura 

Municipal de Florínea. 

 

9.7. No caso de ausência de solicitação, pelas licitantes, de esclarecimentos adicionais aos ora 

fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são 

suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer 

reclamação. 

 

10 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, 

após o término da sessão, motivadamente sua intenção de interpor recurso, registrando em ata 

a síntese de suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de três (03) dias úteis, ficando os 

demais licitantes convocados a apresentar contra-razões em igual número de dias (03), que 

contarão a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

 

10.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  

 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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10.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 

como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

 

10.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 

aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.    

 

11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 

não houver recurso. 

 

11.2. A adjudicação será feita por item. 

 

11.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, 

quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

12 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 

12.1. Prestar os Serviços licitados conforme especificações deste edital e anexos e em 

consonância com a proposta de preço; 

  

12.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

12.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

 

12.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
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12.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 

inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 

 

13 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

13.1. A prestação dos serviços do objeto deste instrumento de contrato, dar-se-á de forma 

imediata, no prazo máximo de 05 dias, a contar da assinatura do contrato, sob pena de multa 

no valor de 20% sobre o valor do contrato. 

 

13.2. O objeto da presente licitação, somente será recebido se não houver a constatação de 

qualquer irregularidade. Em havendo irregularidades a contratante poderá: 

 

13.2.1. Se disser respeito à forma de prestação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua adequação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, no prazo máximo de 03 (três) dias, 

contados da notificação por escrito, mantidos os termos de negociação contratados 

inicialmente; 

 

13.2.2. Se disser respeito à diferença de horários, determinar sua complementação, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação 

por escrito, mantidos os termos de negociação contratados inicialmente. 

 

14 - CONTRATO 

 

14.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração, convocará no prazo 

de até cinco (05) dias, o licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura 

do contrato, sob pena de decair o direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

artigo 81 da Lei nº 8.666/93, bem como a suspensão temporária pelo prazo de doze (12) 

meses. 

 

14.2. Caso a empresa adjudicatária, injustificadamente, não assine o Contrato no prazo e 

condições estabelecidas, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 

convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, 

da Lei nº 8.666/93. 

 

14.3. O termo de contrato terá validade de 12 meses a contar da data de sua assinatura. 
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14.4. A critério exclusivo da Contratante este contrato poderá ser prorrogável por iguais 

períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso II do artigo 57 da 

lei nº 8.666/93, atualizada; e o valor contratual poderá a critério da Administração ser 

reajustado anualmente pelo IPCA, ou por outro índice estabelecido pelo órgão regulador. 

 

14.5. Toda prorrogação contratual se fará mediante formalização de termo aditivo a contrato. 

 

15 – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços, sujeitar-se-á o licitante 

vencedor à multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da nota de 

empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos serviços em atraso; 

 

16.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

16.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação 

ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

aplicar as seguintes sanções: 

 

16.2.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

 

16.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, no caso do 

licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 

Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e 

reconhecido pela autoridade competente; 

 

16.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até dois anos, quando da inexecução contratual sobrevier 

prejuízo para a Administração; 
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16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação. 

 

16.3. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo 

prazo de até cinco anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 

 

16.4. A sanção de advertência de que trata o item 16.2.1 poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na prestação dos serviços; 

 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da 

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 

16.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. 

Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha 

causado transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE. 

 

17 - RESCISÃO 

 

17.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o 

que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

17.2. A empresa contratada, caso necessite rescindir o contrato, deverá informar a contratada 

com o mínimo de 30 dias de antecedência, sob pena de multa.  

 

18 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1. Os recursos financeiros serão fonte 01 (recursos própios), e correrão à conta das 

dotações abaixo discriminadas: 
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2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA 

02 – EXECUTIVO 

0202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

020201 – ADMINISTRAÇÃO  

04.122.0002.2009.0000 – MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS–PESSOA JURÍDICA (FICHA 034) 

 

 Valor Global estimado da presente licitação é de R$ 27.200,00 (vinte e sete mil e 

duzentos reais).  

 

 

19 - PAGAMENTO 

 

19.1. O pagamento será efetuado, após o recebimento definitivo do serviço, mediante emissão 

de Nota Fiscal, devidamente entregue e lançada junto a Secretaria de Administração, 

conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhado para tramitação do Processo 

de instrução e liquidação junto ao Departamento de Contabilidade, no prazo de até 15 dias do 

mês subseqüente ao da prestação de serviços. 

 

19.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

19.3. Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária. 

 

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer 

fase da licitação, diligências destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originalmente da proposta. 

 

20.2. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

20.3. Desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de 

sua proposta. 
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20.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

20.5. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

 

20.6. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 

deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 

8.666/93. 

  

20.7. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de 

Florínea, Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699 – Centro, através de requerimento por escrito. 

 

20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 

em vigor. 

 

20.9. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

Contratado para outras entidades.  

 

20.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Florínea, na data marcada, a 

reunião realizar-se-á no 1º (primeiro) dia útil subsequente, na mesma hora e local. 

 

20.11. O Município de Florínea se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 

no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

20.12. Integram o presente Edital: 

 

Anexo I – Modelo de proposta; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Modelo de declaração “Entrega de Envelopes proposta e habilitação”; 

Anexo IV – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos; 

Anexo V – Modelo de declaração da situação regular ao Ministério do Trabalho; 

Anexo VI – Declaração de ME ou EPP; 

Anexo VII – Modelo de Procuração; 
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Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

 

20.13. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão a 

disposição para retirada junto ao Departamento de Licitações, sito á Rua Livino Cardoso de 

Oliveira, 699 – Centro, neste município de Florínea, após a celebração do contrato. 

 

20.14. Os atos referentes a este processo poderão ser comunicados aos proponentes por 

qualquer tipo de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado ou Diário Oficial Municipal de Florínea. 

 

20.15. Fica eleito o foro da Comarca de Assis/SP para dirimir quaisquer questões judiciais 

advindas do presente Edital. 

 

 

 

Florínea/SP, 02 de Março de 2022. 

 

 

 

PAULO EDUARDO PINTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I                                                                                  Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

DADOS DA LICITANTE 

Razão Social: 

CNPJ: I. E. / I. M.: 

Endereço: 

Município:                              Estado: 

CEP: Telefone: 

E-mail: 

Dados Bancários: 

DADOS REFERENTES AO RESPONSÁVEL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 

Nome:  Data de Nascimento: 

CPF: RG: 

e-mail institucional: e-mail pessoal: 

Telefone: Cargo na empresa: 

Endereço Residencial:  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAR SISTEMA DEUR-

WEB DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO URBANO E RURAL VIA WEB, COM O 

OBJETIVO DE ACOMPANHAR OS DADOS ECONÔMICOS E FISCAIS, DAS 

EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO, BEM COMO AS EMPRESAS COM SEDE 

EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUE PRATICAM A COMPRA DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, BEM COMO A INDÚSTRIA E 

COMERCIO LOCAL, O LEVANTAMENTO DA ATIVIDADE RURAL COM O 

INTUÍDO DE FORNECER INFORMAÇÕES CONTUNDENTES PARA AUXILIAR A 

FISCALIZAÇÃO DO ITR, BEM COMO ELEMENTOS E DADOS ECONÔMICOS 

PARA A GERAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 

INTEGRADO E SUSTENTÁVEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

Item Descrição dos Serviços 
Quantidade 

(meses) 

Valor 

Mensal 

Valor Total 

(12 meses) 

01 

Sistema DEUR-WEB Desenvolvimento 

Econômico Urbano e Rural via Web, 

conforme Termo de Referência. 

12   

 

Valor Global da Proposta (12 meses): R$ ______,___. 
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Validade da proposta: 60 dias. 

 

Declaro que o preço indicado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 

da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 

despesas administrativas, seguro e lucro. 

 

Observações: 

Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação 

bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame. 

 

 

 

 

 

 

___________, _____ de ________ de ______. 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO II                                                                                Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Sistema DEUR-WEB Desenvolvimento Econômico Urbano e Rural via Web, com o 

objetivo de acompanhar os dados econômicos e fiscais, das empresas com sede no município, 

bem como as empresas com sede em outros municípios, que praticam a compra de produtos 

agrícolas no território do município, bem como a indústria e comercio local, o levantamento 

da atividade rural com o intuído de fornecer informações contundentes para auxiliar a 

fiscalização do ITR, bem como elementos e dados econômicos para a geração de política 

pública de desenvolvimento local integrado e sustentável. 

 

REQUISITOS MÍNIMOS: 

 

O Sistema deverá apresentar no mínimo às seguintes condições: Deverá possuir todas as suas 

funcionalidades em ambiente WEB, via "browser" Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google 

Chrome e etc., utilizando "SSL" (protocolo de segurança que criptografa  todos  os dados 

trafegados entre o computador do usuário e o da solução a ser utilizada) através da internet, 

com o objetivo de acesso às informações de forma segura, seja por parte dos contribuintes ou 

da Administração executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente- servidor. 

 

1. - DO CONTROLE DE ACESSO AO CONTEÚDO 

 

1.1 CONTROLE DE ACESSO DOS USUÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Com a finalidade de garantir que os funcionários da Administração acessem de forma 

segura o conteúdo das informações declaradas pelos usuários, o sistema pretendido deverá 

possuir código de identificação, senha e CAPTCHA para garantir a segurança; 

 

1.2 CONTROLE DE ACESSO DOS DEMAIS USUÁRIOS 
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Com a finalidade de garantir que as empresas acessem de forma segura o conteúdo das 

informações por elas declaradas, o sistema pretendido deverá possuir código de identificação, 

senha e CAPTCHA para garantir a segurança; 

 

2. DA IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE 

 

2.1.  IMPLANTAÇÃO 

 

2.1.1. A implantação do sistema pela empresa contratada não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, contados a partir da assinatura do contrato de prestação de serviços; 

2.1.2 A empresa contratada deverá fornecer modelo do ícone a ser disponibilizado na WEB 

site da Contratante, para acesso de todos os usuários do sistema; 

2.1.3 A empresa contratada deverá fornecer o layout contendo as especificações técnicas para 

o estabelecimento da interface, que contemple garantias de segurança e privacidade das 

informações trocadas além de preservar os históricos das movimentações; 

2.1.4. A Contratante designará técnicos das áreas de informática, cadastros técnico e fiscal, 

mobiliários, contabilidade e fiscalização para apoio e suporte aos técnicos da empresa 

contratada para implantação do sistema, bem como para gerir o sistema após sua implantação; 

2.1.5. Como parte integrante do processo de implantação, a empresa contratada deverá 

ministrar treinamentos aos usuários do sistema; 

2.1.6. A empresa Contratada deverá fornecer arquivo com extensão .TXT para interface com 

o ERP da Contratante. 

 

2.2.  INFORMAÇÃO SOBRE O SISTEMA 

 

2.2.1. Para que o sistema pretendido seja plenamente utilizado pelas empresas constantes dos 

cadastros técnicos e fiscais do Município, será necessário que as informações sobre o sistema 

sejam, devidamente, divulgadas, devendo, obrigatoriamente, contemplar as seguintes 

atividades: 

2.2.2. A empresa contratada deverá fornecer a Contratante uma matriz de manual de 

orientação aos usuários do sistema. 
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2.2.3. Caso a Contratante solicite alterações na matriz do manual de orientação aos usuários, a 

empresa contratada será notificada, por escrito, para realizar as alterações solicitadas, devendo 

ocorrer em tempo hábil a fim de não prejudicar o cronograma de implantação; 

2.2.4. Os custos relativos à impressão e distribuição do manual de orientação aos usuários 

serão arcados pela contratante.  

 

2.3.  CENTRAL DE ATENDIMENTO 

 

2.3.1. A Contratante disponibilizará uma central de atendimento em suas dependências com 

servidores municipais devidamente treinados pela empresa contratada para utilização do 

sistema, com equipamentos adequados e necessários, para atendimento aos contribuintes 

usuários do sistema; 

2.3.2. A empresa contratada deverá obrigatoriamente disponibilizar no mínimo 01 (um) 

técnico ao  município para fornecer consultoria operacional,  com  presença a cada 30 (trinta)  

dias, durante todo o período de vigência do contrato. 

 

2.4.  TREINAMENTO DIRIGIDO AOS TÉCNICOS DESIGNADOS PELA 

CONTRATANTE 

 

2.4.1. A empresa contratada deverá oferecer treinamento e capacitação durante a vigência do 

contrato para as pessoas indicadas pela Contratante, de forma a garantir adequada e plena 

utilização do sistema oferecido, em grupos com no mínimo 02 (dois) e no máximo de 05 

(cinco) pessoas; 

2.4.2. Durante a vigência do contrato deverão ser treinados para uso do sistema: o máximo de 

10 (dez) pessoas livremente indicadas pela Contratante, de forma a garantir adequada e plena 

utilização do sistema pretendido. 

 

2.5. DIRIGIDO AOS CONTADORES E FUNCIONÁRIOS DE ESCRITÓRIOS 

DE CONTABILIDADE 
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2.5.1. A empresa contratada deverá realizar em local e horário determinado pela Contratante, 

palestras esclarecedoras sobre a obrigatoriedade e a funcionalidade do novo  sistema, para 

todos os contadores, empresários e entidades de classe  convidados pela  Contratante, sendo 

no mínimo 01 (uma) e no máximo 03 (três) palestras. 

 

2.6.  SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO 

 

2.6.1. A empresa Contratada deverá possuir equipe técnica especializada para oferecer, 

durante todo o período contratual, a critério da Administração, na busca das melhores 

soluções tributárias, econômicas e fiscais, com base nos conteúdos declarados pelas empresas 

e pelos contribuintes. 

 

2.7.  SUPORTE AOS USUÁRIOS 

 

2.7.1. Com o objetivo de oferecer esclarecimentos quanto à operacionalização dos módulos e 

ao mesmo tempo, permitir que a Administração possa realizar consultas, o sistema pretendido 

deverá possuir recursos facilitadores, através de canais de comunicação "on line", via internet, 

garantindo a segurança no tráfego das informações para as partes envolvidas. 

 

3. MÓDULO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔNICO URBANO E RURAL WEB 

 

3.1. Possuir Permissão Para a Importação de cadastro de contribuintes fornecido pela SEFAZ 

– SP mantendo o histórico já registrado; 

3.2. Possuir Permissão Para a Recepção de Dados dos Contribuintes em Regime "RPA" 

Regime Periódico de Apuração individual e em lote; 

3.3. Possuir Permissão Para a Recepção de Dados de Contribuintes Enquadrados Como 

Produtor Rural Via DIPAMA fornecido pelo SEFAZ-SP; 

3.4. Possuir Permissão Para a Geração de Relatórios em PDF e em EXCEL Que Permite 

Análise do Valor Adicionado Fiscal; 
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3.5. Possuir Permissão Para a Auditoria e Controle do Valor Adicionado Fiscal Através de 

realce (tarja) dos CFOP's Que Não Estão Adicionando ou Que Estão Subtraindo Valor 

Adicionado Fiscal; 

3.6. Possuir permissão para a Recepção do XML das Notas Fiscais de Entrada e Saída das 

Empresas Comerciais e Industriais e dos CTRC’s das Transportadoras Intermunicipais e 

Interestaduais de Cargas. 

3.7. O contribuinte que for fazer a suas transmissões dos itens 3.2, 3.3, 3.4 e 3.7 deverá 

através de upload no link que será disponibilizado no site da prefeitura. 

 

4. ITR – IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 

 

4.1. Orientar referente a relação dos Omissos; 

4.2. Na atuação junto a malha fina da Receita Federal (Estudo de casos sem identificação do 

sujeito passivo, para não ocorrer a quebra do sigilo fiscal); 

4.3. Na divulgação educativa do Valor da Terra Nua – VTN; 

4.4. No cruzamento do grau de utilização da DITR com o DIPAM declarado pelo 

contribuinte; 

4.5. Orientação quanto à permanência do convênio, notificação dos omissos e malha fiscal, 

sem a identificação do sujeito passivo. 
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ANEXO III                                                                               Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O (fora dos envelopes/Credenciamento) 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ nº ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, 

inscrita no CNPJ sob nº _____________________, 

neste ato representada por seu (sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no Processo 

Licitatório nº ____/2022 – Pregão Presencial nº ____/2022, sob as penas da Lei, que atende 

plenamente aos requisitos de habilitação, e que somente entregará envelopes contendo a 

“PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO”.  

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

 

___________, _____ de ________ de _____. 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO IV                                                                               Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O (envelope II Documentação) 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ nº ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, 

inscrita no CNPJ sob nº _____________________, 

neste ato representada por seu (sócio/procurador), no 

uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no Processo 

Licitatório nº ____/2022 – Pregão Presencial nº ____/2022, sob as penas da Lei, que esta 

ciente com todos os Termos do Edital e que inexistem fatos impeditivos à habilitação e 

participação no referido certame, que não foi declarada suspensa nem inidônea para contratar 

com o poder público de qualquer esfera e que se compromete a comunicar a ocorrência de 

qualquer fato superveniente, uma vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as 

exigências contidas no art. 27, da Lei nº 8666/93 e suas posteriores alterações.   

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

 

___________, _____ de ________ de ______. 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO V                                                                                 Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O (envelope II Documentação) 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ n.º ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, inscrita 

no C.N.P.J. sob n.º _____________________, neste ato 

representada por seu (sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, no Processo Licitatório n.º ___/2022 – 

Pregão Presencial nº. ___/2022, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 

8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em 

observância ao disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

 

__________, _____ de ________ de ______. 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO VI                                                                               Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O (fora dos envelopes/Credenciamento) 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ n.º ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, inscrita 

no C.N.P.J. sob n.º _____________________, neste ato 

representada por seu (sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

 

 DECLARAR que é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem 

como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e 

comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei 

complementar, no procedimento licitatório do Pregão Presencial  nº ___/2022, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Florínea. 

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

 

__________, _____ de ________ de ______. 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO VI                                                                               Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

  

 Eu, ................................................... (sócio proprietário), residente na Rua/Avenida 

........................................................, nº .........., na cidade de ..........................., portador do RG 

............................. e do CPF ............................................, venho por meio desta, nomear o 

Senhor(a) ......................................................, portador do RG .................................... e CPF 

...................................., residente a rua ............................................................, nº.............., na 

cidade de ......................., como meu bastante procurador, para o fim especial de representar a 

empresa ............................................................, CNPJ nº ......................................., situada a 

Rua/Avenida ..................................., nº .............., cidade de ......................................., Estado 

de ................................., junto a Prefeitura Municipal de Florínea/SP, no edital do Processo de 

Licitação nº ____/2022, Modalidade Pregão Presencial nº ____/2022, para efetuação de 

lances de preços e praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da empresa acima 

citada, inclusive para assinatura do Contrato.  

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

__________, _____ de ________ de ______. 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO VII                                                                             Pregão Presencial nº. 002/2022. 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 Pelo presente instrumento particular de contrato a Prefeitura Municipal de Florínea, pessoa 

jurídica de direito público, com sede a Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699 – Centro, no 

município de Florínea, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 44.493.575/0001-69, 

neste ato representada por seu Prefeito Municipal o Senhor PAULO EDUARDO PINTO, 

brasileiro, casado, agrônomo, portadora do RG n.º 26.703.427-1 SSP/SP e CPF n.º 

189.258.108-67, residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 515, no município de Florínea, 

Estado de São Paulo, simplesmente denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, e Inscrição Estadual nº 

____________, com sede a Rua _________________ nº ______ - __________, no município 

de ________, Estado de ________, neste ato representado por seu representante legal o 

Senhor _______, portador da Cédula de Identidade (RG) nº ________, e do CPF nº 

_________, residente e domiciliado a Rua ____________ nº _____ - ___________, no 

município de _________, Estado de __________, simplesmente denominada 

CONTRATADA, celebram o presente, em observância ao Pregão Presencial nº ___/2022, 

homologado em ______, com fulcro na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta vencedora 

e conforme as cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

IMPLANTAR SISTEMA DEUR-WEB DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

URBANO E RURAL VIA WEB, COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR OS DADOS 

ECONÔMICOS E FISCAIS, DAS EMPRESAS COM SEDE NO MUNICÍPIO, BEM 

COMO AS EMPRESAS COM SEDE EM OUTROS MUNICÍPIOS, QUE PRATICAM 

A COMPRA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, 

BEM COMO A INDÚSTRIA E COMERCIO LOCAL, O LEVANTAMENTO DA 

ATIVIDADE RURAL COM O INTUÍDO DE FORNECER INFORMAÇÕES 

CONTUNDENTES PARA AUXILIAR A FISCALIZAÇÃO DO ITR, BEM COMO 

ELEMENTOS E DADOS ECONÔMICOS PARA A GERAÇÃO DE POLÍTICA 

PÚBLICA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL, 

conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

 

1.2. Considera parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) Edital do PREGÃO Nº ___/2022 e seus respectivos anexos; 

b) A proposta apresentada pela CONTRATADA; 

c) Ata de sessão e seus anexos. 

 

1.3. O objeto da presente contratação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 
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supressões nos termos do artigo 65, §1°, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado a critério da administração, por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA 

VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

 

4.1. O valor total do presente contrato é de R$__________ (__________________). 

 

4.1.1. O valor correrá por conta dos recursos orçamentários e financeiros do corrente do ano 

nas Funcionais Programáticas, conforme segue abaixo: 

 

2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA 

02 – EXECUTIVO 

0202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

020201 – ADMINISTRAÇÃO  

04.122.0002.2009.0000 – MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS–PESSOA JURÍDICA (FICHA 034) 

 

4.2. O pagamento será efetuado pela Tesouraria deste Município de FLORÍNEA em 15 

(quinze) dias corridos após a entrega dos serviços e emissão e apresentação dos originais da 

Nota Fiscal/Fatura; 

 

4.2.1. Para efeito de pagamento, só serão aceitas pela Administração Pública da(s) empresa(s) 

contratada(s), emissão de Nota Fiscal Eletrônica dos serviços prestados, em analogia à 

disposição contida na Portaria CAT n° 162/2010; 

 

4.2.2. A CONTRATADA indica, para efeitos de pagamento os seguintes dados bancários: 

 

 Banco: _______________________. 

 Agência: _______________________. 

 Conta Corrente: _________________.  
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4.3. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 

outros necessários contenham incorreções; 

 

4.4. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente na CONTRATANTE; 

 

4.5. Os documentos de cobrança da CONTRATADA deverão ser entregues para a Comissão 

de Recebimento. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, respondendo cada uma pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 

5.1.1. A empresa Contratada deverá possuir equipe técnica especializada para oferecer, 

durante todo o período contratual, a critério da Administração, na busca das melhores 

soluções tributárias, econômicas e fiscais, com base nos conteúdos declarados pelas empresas 

e pelos contribuintes; 

 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados; 

 

5.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

 

5.5. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

 

5.6. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

 

5.7. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização; 

 

5.8. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: em se tratando de obras e serviços: 
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5.8.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado; 

 

5.8.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

 

5.10. Salvo disposições em contrário constantes do presente edital de PREGÃO e/ou de ato 

normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 

execução do objeto do contrato correm por conta do contratado; 

 

5.11. A administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 

em desacordo com o contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

6.2. CONSTITUEM MOTIVO PARA RESCISÃO DO CONTRATO: 

 

6.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

 

6.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

 

6.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

 

6.2.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

 

6.2.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

 

6.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato; 

 

6.2.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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6.2.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 

67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

6.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

6.2.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 

6.2.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

 

6.2.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 

6.2.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

6.2.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

 

6.2.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Administração 

decorrentes de obra, serviço ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

6.2.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto; 

 

6.2.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

 

6.2.18. Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 

 

6.2.19. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.3. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 
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6.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos 

itens 6.2.1 a 6.2.12 e 6.2.17; 

 

6.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

 

6.3.3. Judicial, nos termos da legislação; 

 

6.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 

 

6.3.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 6.2.12 a 6.2.17, sem que haja culpa do 

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

tendo ainda direito a: 

a) Devolução de garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

c) Pagamento do custo da desmobilização; 

d) Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

 

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 

estabelecidas; 

 

7.1.1. O disposto neste item não se aplica aos licitantes convocados nos termos do artigo 64, § 

2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço; 

 

7.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, de 

0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, incidente sobre o respectivo valor contratual, 

até o 30º (trigésimo) dia; 

 

7.2.1. Se o atraso for superior 30º (trigésimo) dia, será aplicada a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia, além da multa prevista no “caput” a multa diária de 0,4% (quatro décimos por 

cento) sobre o respectivo valor contratual em atraso; 

 

7.3. A multa a que alude esta cláusula não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

7.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado; 
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7.5. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrado 

judicialmente; 

 

7.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base naalínea “c” do 

item 7.6. 
 

7.6.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente; 

 

7.6.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” item 7.6 poderão ser aplicadas 

juntamente com a alínea “b”do item 7.6, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

 

7.6.3. A sanção estabelecida na alínea “d” do item 7.6 é de competência exclusiva do Ministro 

do Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação; 

 

7.6.4. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do 7.6 poderão também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que, em razão do contrato: 

 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
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CLÁUSULA OITAVA 

FORO 

 

8.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro da 

Comarca de Maracaí, Estado de São Paulo. 

 

8.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de 

direito. 

 

 

__________, em __________ de __________ de ______. 

 

 

 

1) – CONTRATANTE 

 

 

2) – CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________                          

 

 

_______________________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

OBJETO: 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil;  

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Florínea/SP, dia ___ de ________ de ______. 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  
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CPF:                          RG:  

Data de Nascimento:   

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone:  

Assinatura:_______________________________________________________  

 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

Pelo CONTRATANTE:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:                    RG:  

Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone:  

 Assinatura: _______________________________________________________  

 

Pela CONTRATADA: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:                       RG:     

Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: 

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:     

Telefone:  

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

 

 


